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PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro de Segurança Social da Madeira

Aviso n.º 22/2012/M
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 57.º e n.º 2 do artigo 49.º do 

Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Publicas, 

aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, fica por este meio 
notificada a arguida Maria do Carmo Jesus Perestrelo, trabalhadora 
do Instituto de Segurança Social da Madeira, IP -RAM, no âmbito do 
processo disciplinar que lhe foi instaurado, o qual correu termos na 
Inspeção Regional dos Assuntos Sociais e Saúde, sita na Rua das Hortas, 
n.º 30, Funchal, que o mesmo foi arquivado. Para efeitos de consulta, 
o processo encontra -se no supra citada Inspeção, e pode ser consultado 
durante o horário de expediente.

10 de dezembro de 2012. — A Presidente do Conselho Diretivo, 
Maria Bernardete Olival Pita Vieira.

206589751 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ÁGUEDA

Edital n.º 1079/2012
João Carlos Gomes Clemente, Vereador do Pelouro de Obras Parti-

culares e Loteamentos da Câmara Municipal de Águeda, torna público 
que se encontra aberto, pelo período de 15 dias, o inquérito público, nos 
termos do artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º Lei n.º 60/2007, de 30 de março e pela Lei 
n.º.28/2010, de 2 de setembro, acerca da alteração ao Alvará de Lotea-
mento n.º 7/97, sito no lugar da Fonte do Gato, na freguesia da Borralha, 
emitido em nome de Urbanizações e Construções E. C. Costa, L.da

Mais se torna público que o referido processo de loteamento se encon-
tra exposto no Gabinete de Atendimento desta Câmara Municipal.

E para constar, se publica este e outros editais de igual teor que vão 
ser afixados nos lugares de estilo.

6 de dezembro de 2012. — O Vereador, com competência delegada, 
João Carlos Gomes Clemente.

306581464 

 MUNICÍPIO DE ALCANENA

Edital n.º 1080/2012
Fernanda Maria Pereira Asseiceira, Presidente da Câmara Municipal 

de Alcanena, submete a apreciação pública e a participação dos interes-
sados, por um período de 30 dias úteis, a contar da publicação no Diário 
da República, nos termos e para os efeitos do n.º 1, do artigo 118.º, 
do Código do Procedimento Administrativo, e em conformidade com 
o deliberado pela Câmara, na sua reunião realizada em 12/11/2012, 
o Projeto de Regulamento Municipal de Cedência de Equipamentos 
Móveis e respetivos anexos, que a seguir se transcreve.

Qualquer sugestão ou reclamação poderá ser apresentada por escrito 
e entregue em mão no GAP — Gabinete de Apoio à Presidência, sito na 
Praça 8 de Maio, em Alcanena, ou enviado, por correio, para o endereço: 
Câmara Municipal de Alcanena, Praça 8 de Maio, 2380 -037 Alcanena. 
Poderá, também, ser enviado via e -mail para: geral@cm -alcanena.pt.

27 de novembro de 2012. — A Presidente da Câmara, Fernanda 
Maria Pereira Asseiceira, Dr.ª

Projeto de Regulamento de Cedência
de Equipamentos Móveis

Preâmbulo
Considerando que é competência das autarquias locais “Apoiar ou 

comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a atividades do interesse 
municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra” 

tal como definida na alínea b), Ponto 4 do Artigo 64.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de setembro;

Considerando, igualmente:

a) que o empréstimo temporário de equipamentos móveis, por parte 
da autarquia, se reveste de especial relevância para a prossecução do 
interesse público nomeadamente quando serve as coletividades e as-
sociações do município, bem como outras entidades de cariz cultural, 
desportivo, educativo ou social e sustenta a realização de atividades ou 
projetos dos seus planos de atividades, ou ações pontuais dos referidos 
âmbitos;

b) que a autarquia dispõe de vários tipos de equipamentos móveis 
adquiridos para prossecução das suas competências próprias;

c) que esses equipamentos, por não serem de uso permanente, são, 
habitualmente, cedidos, a título de empréstimo, aos agentes locais 
que o solicitam para produção de eventos e atividades de interesse 
público;

d) Considerando, por fim, a necessidade de gerir com eficácia os 
recursos existentes, assegurando uma tramitação transparente e rigorosa, 
bem como a necessidade de zelar pela proteção e boa conservação do 
património municipal, sem deixar de maximizar a sua disponibilização 
aos agentes que deles necessitam;

O Município de Alcanena rege -se pelo seguinte Regulamento de 
Cedência de Equipamentos Móveis:

Artigo 1.º

Objectivo
O presente Regulamento tem por finalidade estabelecer e definir 

as formas de cedência temporária de equipamentos móveis desta 
Câmara Municipal para a realização de eventos, ou outras ações, 
de âmbito cultural, desportivo, educativo ou social, promovidos 
por agentes locais.

Artigo 2.º

Entidades a apoiar
1 — A Câmara Municipal pode emprestar equipamentos móveis a 

entidades locais, públicas e privadas, de acordo com o articulado neste 
Regulamento.

2 — As atividades, eventos e ações promovidas pela Câmara Mu-
nicipal têm precedência na utilização dos equipamentos móveis exis-
tentes.

3 — As atividades, eventos e ações promovidas pelos agentes locais 
têm precedência sobre os pedidos de agentes não locais, na utilização 
dos equipamentos móveis existentes.

4 — Em função de relevância da atividade que suporta o pedido 
de empréstimo de equipamentos móveis (nomeadamente o cariz da 
ação, investimento, valor cultural, desportivo, educativo ou social) 
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os referidos equipamentos da Câmara Municipal poderão ser cedi-
dos às entidades abaixo mencionadas, de acordo com as seguintes 
prioridades:

a) Juntas de Freguesia;
b) Agrupamento de Escolas de Alcanena;
c) Instituições Particulares de Solidariedade Social;
d) Associações Recreativas, Culturais e Desportivas;
e) Comissões de Festas ou Grupos Informais;
f) Outras entidades locais, públicas ou privadas.
g) Entidades não locais, públicas ou privadas;

Artigo 3.º
Aplicação de taxas e coimas

1 — O município poderá deliberar a aplicação de taxas para em-
préstimos de equipamentos móveis a entidades locais e não locais bem 
como coimas pelo incumprimento do Regulamento ou do Contrato de 
Comodato;

2 — Quando aprovadas, as taxas e coimas referidas passarão a constar 
no Regulamento Municipal de Taxas e Licenças;

Artigo 4.º
Seguros

O município poderá exigir a contratação de um seguro de equipamento 
nos casos justificados pela quantidade e ou valor dos equipamentos 
cedidos.

Artigo 5.º
Critérios para empréstimo de equipamentos a agentes locais
1 — O deferimento do requerimento terá em conta os seguintes cri-

térios:
a) Disponibilidade do equipamento;
b) Validação do Interesse público da ação;
c) Capacidade de resposta da autarquia;

2 — Em caso de sobreposição de datas, serão considerados os se-
guintes critérios de desempate:

a) Integração em Plano de Atividades;
b) Entidade que, no ano em causa, tenha utilizado menos vezes o 

equipamento;
c) Data de entrada do pedido nos serviços da Câmara Municipal.

Artigo 6.º
Procedimentos

1 — O Requerimento de pedido de cedência de equipamento deverá 
ser dirigido à/ao Presidente da Câmara ou vereador(a) com competên-
cias delegadas, devidamente assinados por um membro responsável, de 
acordo com modelo a fornecer pelos serviços municipais, devendo dar 
entrada na Câmara Municipal com, pelo menos, 30 dias de antecedência 
relativamente à data de utilização.

2 — Em casos excecionais, e devidamente justificados, poderão ser 
aceites requerimentos com menor antecedência que a referida no ponto 
anterior. Neste caso, a aceitação do requerimento não significa deferi-
mento automático do mesmo.

3 — O Modelo de Requerimento e disponibilizar aos interessados 
deverá indicar, obrigatoriamente:

a) Identificação da Entidade, morada completa;
b) Data de início e termo da atividade, local;
c) Fim/objetivo a que se destina;
d) Pessoa responsável e contacto.

4 — A/O Presidente da Câmara e/ ou Vereador(a) com competências 
delegadas, poderá solicitar à entidade requisitante elementos comple-
mentares, julgados necessários para a apreciação do pedido.

5 — A/O Presidente da Câmara e ou Vereador(a) responsável, comu-
nicará aos requisitantes, até 10 dias úteis antes da realização do evento, 
o teor da decisão tomada sobre o pedido.

6 — Em caso de desistência por parte do requisitante, esta de-
verá ser comunicada à/ao Presidente da Câmara com a antecedência 
mínima de três dias em relação à data prevista para utilização dos 
equipamentos;

7 — O município poderá exigir a celebração de um Contrato de Co-
modato, cujo modelo deverá estar previamente disponível para consulta, 
nos casos justificados pela quantidade e ou valor dos equipamentos 
cedidos.

Artigo 7.º
Regras de utilização

1 — O equipamento cedido, deverá ser levantado pelo responsável da 
entidade requisitante, em local designado, na presença de um funcionário 
da Autarquia que será portador de uma guia de recolha contendo um 
termo de responsabilidade, que deverá ser rubricado. A devolução do 
material deverá ser efetuada no mesmo local.

2 — O levantamento e devolução do material deverá ser efetuado 
em horário de expediente (09H00 às 12H00 e das 13H00 às 16H00), 
de 2.ª a 6.ª Poderá ser levantado noutro dia e ou hora desde que pre-
viamente acordado.

3 — A finalidade da cedência não pode ser alterada depois do defe-
rimento do requerimento. A alteração da finalidade da cedência obriga 
o requisitante a dar entrada de novo requerimento.

4 — Os pedidos de cedência de equipamentos que solicitem, igual-
mente, afetação de trabalhadores da autarquia (para transporte, monta-
gem, operação ou desmontagem) serão apreciados tendo em consideração 
a limitada capacidade de resposta da autarquia.

5 — O deferimento do pedido de cedência de equipamentos referido 
no ponto anterior não obriga, em caso algum, à respetiva afetação de 
recursos humanos da autarquia.

Artigo 8.º
Obrigações da entidade beneficiária

1 — São obrigações da entidade beneficiária a correta e adequada 
manutenção e conservação dos equipamentos, bem como o seu uso 
devido.

2 — Constituem, ainda, obrigações da entidade beneficiária, designa-
damente, mas sem limitar, a montagem, desmontagem, manuseamento, 
utilização e transporte dos equipamentos por pessoas habilitadas ou 
técnicos adequadamente qualificados.

3 — É da responsabilidade da entidade beneficiária:
a) Assegurar meios humanos para a receção dos equipamentos e 

entrega dos mesmos;
b) Assegurar o transporte do equipamento;
c) Garantir a sua boa utilização;
d) Garantir a proteção e cobertura dos equipamentos, em caso de 

chuva (nomeadamente no caso dos palcos)
e) Assegurar condições de segurança contra furtos e danificações;
f) Repor o material danificado ou, furtado;

4 — Qualquer dano sofrido pelos equipamentos objetos de emprés-
timo é da inteira responsabilidade da entidade beneficiária.

5 — É da inteira responsabilidade da entidade beneficiária qualquer 
dano que possa ser infligido a terceiros decorrentes da montagem, des-
montagem, manuseamento ou transporte dos equipamentos cedidos.

Artigo 9.º
Obrigações da autarquia

1 — É da responsabilidade da Autarquia articular entre os respetivos 
serviços a entrada, registo e apreciação, bem como a comunicação com 
o requerente e a operacionalização da resposta, por forma a garantir 
o cumprimento do presente Regulamento e o cumprimento cabal do 
compromisso assumido com a entidade beneficiária.

2 — A Autarquia é responsável pela elaboração de informação pública 
sobre esta matéria, nomeadamente, a afetação destas cedências ao seu 
relatório de atividades e aos apoios concedidos, anualmente, às entidades 
locais e ao movimento associativo, em particular.

Artigo 10.º
Penalizações

1 — Quaisquer danos verificados nos equipamentos deverão ser repa-
rados, ou integralmente substituídos, pela entidade beneficiária.

2 — A má utilização/manuseamento do equipamento, poderá deter-
minar o indeferimento de novos pedidos.

Artigo 11.º
Disposições finais

1 — A submissão de requerimento para empréstimo de equipamentos 
móveis e a utilização dos mesmos pressupõe o conhecimento integral, 
e aceitação, do presente regulamento;

2 — Os casos omissos serão resolvidos por deliberação de Câmara 
Municipal. 
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Município de Alcanena 
 

 

Exmo(a). Senhor(a) 

Presidente da Câmara Municipal De Alcanena 

Praça 8 de Maio 

2380-037 Alcanena 

 

REQUERIMENTO PARA CEDÊNCIA DE EQUIPAMENTOS MÓVEIS 

 
| A PREENCHER PELO REQUERENTE | 

Nome / Designação |__________________________________________________________________________________________________| 
  

N. Contribuinte |__|__|__|__|__|__|__|__|__|__| Localidade |______________________________| 
 

Morada |_______________________________________________________________| CP |__|__|__|__|- |__|__|__| 
 

 Tel. Geral |__|__|__|__|__|__|__|__|__| E-mail |_____________________________________________________________________| 
 

Representante | _______________________________________________________| Cargo |___________________________________| 
 

E-mail | _______________________________________________________| Tel. Contacto |__|__|__|__|__|__|__|__|__| 
 

 

Tomando a responsabilidade de cumprir as condições constantes no modelo de Contrato de Comodato, vem 

requerer a V. Exa. o apoio da Câmara Municipal para realização do evento: 

 

Nome do evento |_____________________________________________________________________________________________________|  

Local onde decorre |__________________________________________________________________________________________________|  

Data de realização |___________________________________________________________________________________________________| 

 

Através da cedência do equipamento móvel a seguir indicado: 

 

 Palco (dimensão máxima)   Palco / Dimensões |_______m X _______m| 

 Estrados (1,5m x 1,5m)   Quantidade |__________| ou Área |_________ m2| 

 Painéis (1,83m x 2,75m)   Quantidade |__________|  Acessórios (pés e juntas) 

 Sanitários móveis Quantidade |__________| 

 Equipamento som (mesa  + colunas + cablagens)  Microfones | Quantidade |___________| 

 Mastros para Bandeiras Bandeiras |  Município  CE  PT 

 Vídeo projetor / DataShow  

  

 
 
 
 
 
 

Município de Alcanena 
 

 Outro Equipamento 

|_________________________________________________________________________________________| 

|_________________________________________________________________________________________| 

|_________________________________________________________________________________________|

|_________________________________________________________________________________________| 

 

Para o período:   Início |_____|_____|20_____| Fim |_____|_____|20_____| 
 
 

Datas desejadas:   Recolha |_____/_____/20_____| Entrega |_____/_____/20_____| 
 

Ou  
 

Datas desejadas1:   Montagem |_____/_____/20_____| Desmontagem |_____/_____/20_____| 

 

Pede deferimento,  
 

O requerente, 

 

______________________________________________________________ 

Aos _____/______/______ 
 

 

 

 

| A PREENCHER PELOS SERVIÇOS | 

REGISTO DE ENTRADA  
INFORMAÇÃO DOS SERVIÇOS 

(PARECER] 
 DESPACHO 

 

Entrada N.º  |____|____|____|____| 

Data              |____|____|_________| 

Requerimento N.º |____|____|____| 

Processo N.º           |____|____|____| 

 
 

O funcionário 
__________________________ 

  

 

 

 

 

 

 

Data|____|____|________| 

  

 

 

 

 

 

 

Data|____|____|________| 

 
                                                           
1 Os apoios para montagem e desmontagem de equipamentos só podem decorrer entre 2ª a 6ª feira no horário 
compreendido entre as 09h00 e as 16h00. 

  

 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE ALCANENA 

CONTRATO DE COMODATO DE EQUIPAMENTOS MÓVEIS 

 

 

 

Aos [indicar data do contrato], ao abrigo e nos termos do preceituado, nomeadamente na alínea b) 

do N.º 4 do artigo 64º, na Lei nº 169/99, de 18 de setembro, e de acordo com o estipulado no 

Regulamento Municipal de Cedência de Equipamentos Móveis do Município de Alcanena, é 

celebrado entre: 

O Município de Alcanena, Pessoa Coletiva de Direito Público, Contribuinte Fiscal 500741773, com 

sede na Praça 8 de Maio, em Alcanena, representada neste ato pela sua Presidente, 

_____________________________, e adiante designada como Primeiro Outorgante, 

E 

[Designação da pessoa coletiva contratante], com sede social em [Rua, nº e Código Postal], 

Contribuinte Fiscal n.º ......................,  matriculada na Conservatória do Registo Comercial de 

......................., sob o n.º ................... , [ou alternativamente], registada no ......... Cartório Notarial de  

....................., com o n.º ............., a fls. ...... do livro ...........], representada neste ato por [indicar 

nome e cargo], portador do B. I. n.º ..............., cujo contacto telefónico é …………………………………………. 

e adiante designada por Segundo Outorgante. 

 

[Ou, para os casos de pessoas singulares,] 

 

[Nome do interessado], [estado civil], [profissão], residente em ………., contribuinte fiscal n.º ……….., 

portador do B.I. n.º ….., emitido em …….., por ……….. cujo contato telefónico é 

…………………………………………. e adiante designado por Segundo Outorgante. 

O vertente Contrato de Comodato de Cedência de equipamentos móveis, que se rege pelas 

cláusulas seguintes: 

Cláusula 1ª 

O Primeiro Outorgante é legítimo proprietário dos equipamentos listados no anexo único ao vertente 

contrato. 

  

Cláusula 2ª 

1. Pelo presente contrato, o aqui Primeiro Outorgante cede gratuitamente, nesta data, ao 

Segundo Outorgante, os equipamentos móveis listados no anexo único, pelo prazo de 

[indicar número de dias], devendo os mesmos equipamentos ser impreterivelmente 

devolvidos ao Primeiro Outorgante até à data de […… de ……….…..… de 2012). 

2. Os equipamentos objeto do vertente contrato destinam-se aos seguintes fins: 

a) (…); 

b) (…). 

3. Independentemente do prazo referido no número antecedente, impende sobre o Segundo 

Outorgante a obrigação de devolução dos equipamentos listados no anexo único ao 

Primeiro Outorgante, sempre que este assim o solicite, bem como todas as demais 

obrigações constantes do artigo 1135º do Código Civil. 

 

Cláusula 3ª 

1. São obrigações do Segundo Outorgante, advenientes do presente contrato, o escrupuloso 

cumprimento das condições expressas no Regulamento Municipal de Cedência de 

Equipamentos Móveis, desta autarquia, incluindo a correta e adequada manutenção e 

conservação dos equipamentos constantes do anexo único, bem como o seu uso devido. 

2. Constituem, ainda, obrigações do Segundo Outorgante, designadamente, mas sem limitar, 

a montagem, desmontagem, manuseamento, utilização e transporte dos equipamentos 

listados no anexo único por técnicos adequadamente qualificados. 

3. Constitui obrigação do Segundo Outorgante, ainda, a celebração de adequado contrato de 

seguro do(s) equipamento(s) cedido(s) quando isso for expressamente solicitado pelo 

Primeiro Outorgante. 

4. Qualquer dano sofrido pelos equipamentos objeto de entrega é da inteira responsabilidade 

do Segundo Outorgante. 
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Cláusula 4ª 

1. No ato da devolução dos equipamentos, serão os mesmos conferidos e, quando aplicável, 

testados quanto ao seu bom funcionamento, bem como de aferição no que concerne às 

suas embalagens e códigos de identificação. 

2. Qualquer desconformidade verificada nos procedimentos a que se refere o número 

anterior é da inteira responsabilidade do Segundo Outorgante. 

 

Cláusula 5ª 

1. O Segundo Outorgante faz constar dos materiais de divulgação dos eventos para os quais os 

equipamentos serão utilizados os logótipos do Primeiro Outorgante. 

2. O Segundo Outorgante obriga-se a remeter ao ora Primeiro Outorgante um exemplar de 

cada um dos materiais de divulgação, até ao termo do prazo estipulado no vertente 

contrato. 

3. Em caso de incumprimento da vertente cláusula, reserva-se o Primeiro Outorgante o direito 

de não voltar a ceder quaisquer equipamentos ao Segundo Outorgante. 

 

Cláusula 6ª 

Em tudo o demais omisso no presente contrato, rege o disposto no Regulamento de Cedência de 

Equipamentos Móveis do Município de Alcanena e, na lei civil, particularmente, o disposto nos 

artigos 1129º e seguintes, do Código Civil. 

Cláusula 7ª 

A composição de litígios emergentes do presente contrato será dirimida com recurso à arbitragem, 

nos termos do artigo 180º de Processo nos Tribunais Administrativos. 

  

Por todos foi declarado que aceitam o presente contrato nos seus precisos termos. 

E para constar se lavrou o presente contrato, em duplicado, tendo todos os exemplares força de 

original e sendo um exemplar entregue a cada uma das partes. 

 

Pelo Primeiro Outorgante, 

___________________________ 

 

Pelo Segundo Outorgante, 

___________________________ 

 206590852 

 Edital n.º 1081/2012
Fernanda Maria Pereira Asseiceira, Presidente da Câmara Municipal 

de Alcanena, submete a apreciação pública e a participação dos inte-
ressados, por um período de 30 dias úteis, a contar da publicação no 
Diário da República, nos termos e para os efeitos do n.º 1, do art.º 118.º, 
do Código do Procedimento Administrativo, e em conformidade com 
o deliberado pela Câmara, na sua reunião realizada em 12/11/2012, o 
projeto de Regulamento Municipal de Utilização de Viaturas Municipais, 
que a seguir se transcreve.

Qualquer sugestão ou reclamação poderá ser apresentada por escrito 
e entregue em mão no GAP — Gabinete de Apoio à Presidência, sito na 
Praça 8 de Maio, em Alcanena, ou enviado, por correio, para o endereço: 
Câmara Municipal de Alcanena, Praça 8 de Maio, 2380 -037 Alcanena. 
Poderá, também, ser enviado via e -mail para: geral@cm -alcanena.pt.

27 de novembro de 2012. — A Presidente da Câmara, Fernanda 
Maria Pereira Asseiceira, Dr.ª

Projeto de Regulamento para Utilização
das Viaturas Municipais

Artigo 1.º
Princípios gerais de autorização

A autorização para utilização das viaturas municipais de transporte 
de pessoas rege -se designadamente pelos princípios da igualdade, im-

parcialidade, proporcionalidade, transparência, participação, eficiência 
bem como pelos critérios aqui consagrados.

Artigo 2.º
Âmbito

A cedência das viaturas municipais, propriedade do Município de 
Alcanena, rege -se pelas normas do presente regulamento.

Artigo 3.º
Objetivo

1 — O presente regulamento tem por fim, estabelecer e definir as 
normas de utilização dos autocarros e de outras viaturas Municipais de 
transporte de pessoas da Câmara Municipal de Alcanena.

2 — A utilização do transporte da autarquia, tem por objetivo, primeira 
e especificamente, satisfazer as necessidades de transporte de alunos, dos 
e para os estabelecimentos de ensino, durante os períodos escolares e, de 
apoio a iniciativas promovidas pela Autarquia. Pode ainda ser utilizada 
em serviço de apoio ao desenvolvimento económico, cultural, desportivo 
e social do Município de Alcanena, nomeadamente no âmbito do apoio 
ao Associativismo Local.

Artigo 4.º
Entidades a Apoiar — Destinatários

Os autocarros e outras viaturas da Câmara poderão ser cedidas às 
entidades abaixo enumeradas, de acordo com as seguintes prioridades 
de utilização:

a) Juntas de Freguesia do Concelho;
b) Ao Agrupamento de Escolas de Alcanena;
c) Às Associações sediadas no Concelho de Alcanena, com o processo 

de registo devidamente atualizado na Câmara Municipal de Alcanena;
d) A quaisquer outras instituições, desde que, autorizadas pela(o) 

presidente de câmara ou vereador(a) com competência delegada, e desde 
que a atividade seja de reconhecido interesse público municipal e ou de 
importância promocional e de divulgação do Concelho.

Artigo 5.º
Normas para Concessão

1 — Os autocarros e outras viaturas municipais só podem ser cedidos 
a instituições legalmente constituídas;

2 — As deslocações, de iniciativa da Câmara, terão prioridade sobre 
todas as outras, com exceção das que se refiram à utilização de trans-
portes escolares;

3 — As deslocações sempre que impliquem recurso a trabalho extra-
ordinário devem ocorrer em cumprimento do disposto na lei em vigor.

4 — Fica vedada a possibilidade de existência de deslocações que 
ocorram em contradição do disposto no número anterior, sempre que não 
sejam cumpridos os períodos de repouso diários e semanais, os tempos 
de condução e as pausas previstas em legislação e regulamentos próprios, 
sendo da responsabilidade das entidades e do condutor a salvaguarda 
do cumprimento desses pressupostos legais.

5 — Os autocarros e outras viaturas municipais, só poderão ser cedi-
dos desde que se destinem a apoiar a concretização dos fins e objetivos 
estatutários das instituições, bem como o cumprimento dos seus planos 
de atividade;

6 — O número de passageiros a transportar não poderá ser inferior 
a metade da lotação do autocarro ou viatura municipal a ceder, nem 
superior à lotação do mesmo;

7 — Para cada tipo de entidades, e além do critério indicado no ar-
tigo 4.º, a cedência dos autocarros e outras viaturas municipais, deverá 
ser feita de acordo com as seguintes preferências:

a) Reconhecido interesse para o município
b) Entidade que, no ano em causa, tenha utilizado menos vezes as 

viaturas.

8 — Nos casos em que, com referência à alínea b) do número ante-
rior, haja pedidos simultâneos de entidades que utilizaram as viaturas 
o mesmo número de vezes, prefere o pedido entrado em primeiro lugar 
nos serviços municipais.

9 — A cedência dos autocarros e outras viaturas municipais poderá 
ser anulada, mesmo depois de confirmada, em casos excecionais de-
vidamente fundamentados, decorrentes de avaria ou de qualquer outro 
motivo imprevisto que seja impeditivo da efetivação do serviço, sem 
que seja devida, por esse facto, qualquer indemnização

10 — É proibida a utilização dos autocarros e de outras viaturas mu-
nicipais por parte das entidades requisitantes, na promoção de iniciativas 
com fins lucrativos.




